
EMENTA: Direito Administrativo, Dispensa de 
licitação em razão do valor. Inteligência do art. 75, 
II, Lei Federal 0,  14.33312021. Presença dos 
repiishu kga. &proiaç1n. 

L DA SITUAÇÃO FTC'A: 

A Presidente da (ániara Municipal de \ readores de Maracis - Ba indaga a esta 

Assessoria Jurídica acerca da juridicidade da e ntrtaç2o direta. ria modalidade dispensa 

1 de licitação. de eontrataç2o dc' empresa especial i7ada no Ihrnecimcnto de niater ml de 

expediente di emos 1 tens de papelaria 1. para atender ar necessidades administrativas e 

dos gabinetes dos Vereadores da Cuimara Municipal de \laracds Ra. com  fïilcro no inc. 

Ii, do art. 7, da lei n 143112021. 

2. DÁ FJ\DÁM:ti'ÁC) ,HRÍDCA. 

21 - Da pertinência do()pinatio. 

O IIOV( reeramento das licitaçdes e contratos administrativos inaugurado com a 

publicaço da Lei 1 4. 1 	202 1. tem aplieaço imediata, ainda que. a16 1 de abri de 2023, 

possa saio lado a lado com a vetusta Lei f (dO1. (\ide art. 1 P1, da lei n'. 14.1 3f2O21). 

Nesta nova sistem2tiea Icaai. o insmuto da eontrataco direta ganhou novos 

contorTios. Neste particular, destaque seja dado ao art. 72. 111. do mencionado Jiploma 

legal que dispd 'iextualrnente acerca da necessidade de eniissilo de parecer jurídico nas 

contratações di retas, lo i'm'his: 

72. ( ) processo de coniraiaçiio direta. que compreende. os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, des t'd aer uns 'do com os 

seguintes documentos: 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; com des 



De viso do texto normativo, é indubitável a necessidade de apreciação técnica legal, 

mediante a emissão de opinativo acerca dajuridicidade da futura contratação. 

Impende, neste ponto, estremar de dt'ivida que o pepel dn 	ori arfdicu limita-se aos 

aspectos dejuridicidadedn procedimcnto nào cabendo ao proFissional adentrar a qnestões 

técnicas ou mesmo juízo de conveniência e oportunidade da contratação. 

Neste particular. as palavras de i\atallv Vasconcelos de \tendonça são cirúrgicas. 

"inujo emb ra o 	er uridicu tenha rucebido mal ,, papéL para lcmpenhar 
ofic a e ohriaatoriament. e preciso destacar, como dito e ri kc utido em linhas 
antenore dce irilviliio. que a ele nao é dada a p 	bilidade de im kcuir-c em 
quetács técu icas sjam eLo de eompetãnciíi da área técnica propriamente dita, 

. 	 Sepim relaciu ordar ao IU lo de conven iene ia e 	riuuidadc do restor puhl icu a 
quem e pre1it o auxílio" 

Pois bem Feito este intrrdn avança-se a análise j uridica em questão. 

2.2 - Do m&ito da Consulta. 

As cuntrataçdes na árbitu da administração pública, via de regra. são precedida de 

procedi atento licijatúrio. permitindo-se ampla c(incorrenciu. consoante às regras 

estipuladas no edital de convocação do certame. 

Ocorre. no entanto, que a Lei \ãaior (Constituição Federal de 1 	em seta att 37, 

inciso '.\X l. resal \ a a po si Li lidade de o legislador ia lraconsutucional c dar hipóteses 

excepcionais onde a regra da obrigatoriedade de reli/ação de procedimento licitatório 

pani ccntrataçúes ledas pelo Poder Público seja alLsiada. dando ensejo a figura da 

contratação direta, nas verte'ntes diapensa de licitação e incxigihilidade de licitação 

Em síntese, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos 

que a licitação poderá deixar de ser realizada (dispensa de licitação) e casos ond' é 

MENDONÇA, Natally Vasconcelos. A RETOMADA DA ESSÊNCIA DA ASSESSORIA 

IM, 



inviável sua realização (inexigibilidade de licitação), de maneira que a Administração 

Pública resta autorizada a celebrar contratações diretas sem a burocracia ínsita ao 

procedimento licitatório. 

Neste desiderato, o art. 75, 11, da Lei Nacional de Licitações, dispõe textualmente que 

é dispensável a realização de licitação para contratação de serviços ou aquisições, que 

não sejam obras, serviços de engenharia ou de manutenção de veículos, cujos valores não 

igualem ou superem o teto de R 50.00000 (cinquenta mil reais). 

Art. 75. 1, dispensúvel a licitaçúo: 

II - para contratação que CUVO\ a valores interiores a R 50000,00 

4 	 (cinquenta mil reaisj. no caso de outros serviços e compras: 

de bom ai v itrc. neste ponto. trazer a 1 unie a norma do art. 182.1  da Lei 

l4.133 2021, cujo reeramcnto incide diretamente sobre o conteúdo do art. 75. II, retro 

citado. Com  eldito. Acertadamente, preocupado com a içdo corrosiva da inflação frente 

ao valor real da moeda. o le islador ordiuúro previu no mencionado ai -I. 182, que o Chefe 

do Poder 1 xeculis o Federal atual izar5, a cada 1 de janeiro, consoante o índice 1 PCA-E, 

os valores da Lei, Vejamos: 

ArL 182. O Poder 1 xccutivo Ocderal atualizará. a cada dia 1 de janeiro, 

pelo Indice \acionai de Preços ao Consumjdor Amplo Fspecial 

4 

	

	 ou por índice que senha a substitui-lo, os valores lixados por esta 1 i, os 

quais serúo divulgados no PNCP. 

Desta forma. em 3 1 de dezembro de 2024, ('ora publicado o Deçreto 12.243/2024, 

procedendo à atualização dos valores para o exercício de 2025. atualizando os valores do 

art. 75, 11. da lei 14 l3'2021. para o patamar de P8 62.725.59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos). Portanto, o limite de 

contratação para dispensa de pequeno valor, ji4vidamente atualizado, é R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reai e cinquenta e nove centavos). 

No aspecto procedimental 	e a Lei n. 14.133/2021, diferentemente, da 

Lei n°. 8.666/93, determina 'ciivulgaç de aviso em sítio especializado afim de que 



potenciais interessados apresentem propostas, mesmo a modalidade sendo contrataçào 

direta. 

Nesse contexto, o art. 75, §3°, do mencionado diploma legislativo prescreve: 

§ 30  As contratações de que tratam os incisos 1 e II do caput deste artigo 

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificaço do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração cm obter propostas adicionais de c enuai s interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Da i1aço do disposuivo legal. depreendem-se algumas obrigações que o ente 

contratante deverá desempenhar a fim dc que a legalidade do procedimento seja 

respeitada, quais sejam: 

Divulgaç3o. anterior. em sitio oficial; 

Respeito ao prazo de 03 (lrs) dias úteis. no minimo; 

Lspecificaçõo correta do objeto pretendido; 

i)eclaracto do interesse cm obter propostas adicionais: 

Ponto importantissimo e que merece atenção da Comiss3o de Contratação aquele 

disciplinado no art. 7. § 1 1. II. da Lei 14,1 33/2021. posto que disciplina os cuidados 

que o Gestor deve ter para niio incorrer em fi'agrnentaçio de despesa na operacional]/aço 

das dispensas de pequeno valor, Pois bem. segundo a refúrida norma, os valores limites 

deverão ser apurados no mesmo exercício linanceiro. bem como levando em consideração 

objetos da mesma natureza. 1 n verbis: 

§ 1' Para fins de aferição dos alores que atendam aos limites referidos 

nos incisos 1 e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

i - o somatório do que r despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora) 

ii - o somatório da desa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como isaquelelativos a contratações no mesmo ramo de 

ativ2 



Enfrentado e exposto o regramento inserto na Lei 14.133/2021, no que pertine à 

dispensa de licitação pelo valor, cumpre arrematar pela legalidade da contratação, desde 

que pautada nestas premissas presentadas. 

Efetivamente, a Gestora da Câmara pretende proceder à contratação de empresa 

especializada no fornecimento de material de expediente diversos (itens de papelaria), 

para atender as necessidades admnistrrttiva e dos glrietca da V e:tdores da Câmara 

Municipal de Maracás - Ba. con lbrrne especi hcaçào e quuntitat\ o do formo de 

Referência. 

Não hi qualquer inpediniento. sob a lupa da Icatalidude. em se procedei -  á recrida 

contratação pui-  meto dc dipensu de Icttuçãa. respeitadas os condicionantes norniuti \O5 

já apresentados. bem coma obedecido a instruçào processual prevista no art. 7 2  da Naea 

Lei de Licitações. 

Art. 7. O processo de cuntrataçá( direta, que compreende OS CdSO de 

ineii bi idade e de dispensa de ir iraço, deverá ser instruído con os 

Soem ntes documentos: 

- documento 

 

de l>rntalizaçào de dentunda e. se da a caso. estudo 1cnCO 

preliminar. unúlise de riscas, termo de ref'crnciu. projeto básico ou projeto 

eecuti\o: 

Ii - estimativa de despesa. que des erá ser calculada na torma estabelecida 

no art. 3 desta Lei: 

111 - parecer urídico e pareceres técnicos. se for o casa. que demonstrem 

o atendimento dos te quísitos eagidos 

IV - dcmonstraçtto da com pati hi 1 idade da previ são de recursos 

orçamentárias com o compromisso a ser assumido: 

V - compravaçào dc que o cunuatado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

7- 
-7-, 



Nesta perspectiva, cabe destacar que, a esta altura, compõe o processo de 

contrataçào: documento de oficializada de demanda; Termo de Referência; Orçamentos 

estimando o valor da contratação-, el-abor-p--do 

servidor da Câmara; declaração de disponibilidade orçamentária, atestando a existência 

Para frente, cabe à Comiso de Contratação procedei', vp&z autorização de 

dispensa pela autoridade coniperenc. a div ulgaçto de aviso para colher evenhitais 

propostas de intereqads. realizar a escolha do ta dor e apreciar sua qualificação, 

bem assim, ajustilicatis a de preços, inclusive. diante dos orçainenlos coletados. 

Percorrido todo este caminho, ter-se-á urna contratação que obedece aos tríirnftes 

legais consoanteashalitasdaleii4.láá2n?1 

Por resto. nunca é demais destacar que o (ãestor deve ado[ar todas as cautelas 

posJ\ eis pErca LjUC não haja fracionamento dc despesas, o que pudera vir a caraeteri/ar 

ato de improbidade administrativa por dispensa ilegal de licitação. 

jina i nlenie.  destactose que es conclusões egistradas no presente parecer nau elidcrn 

respousabilidades por atu não alcançados pelo seu conteúdo. e por eonstatações de 

procedimentos Escalizatórã s di fiunciados. ais corno inspeções, denúncias ou toado 

de contas. 

3 DA 

Diaite do e/posto, considerando o atendime n'tu as exinõncias legais. concluímos pela. 

possibilidade da contratação direta a'ttravs de dispensa de licitação, com fundamento no 

art. 75, inciso 11, da Lei 1 4. 1 ãã/202 1 e que seia  ohservado o nào íracionamcnto de despesa 

durante o exem'cmcio. 

É o parecer, sub censura. 

Maracás - Ba em 12 de fevereiro de 2025, 	J 
/ 

Esp. Jeilton do Nascimu o do Lago 
Ad\ (adO OABi3A 6,469 


